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Gerês a zona de caça associativa (processo
n.o 1776-DGRF) situada no município de Montalegre,
com a área de 498,4375 ha, válida até 11 de Julho de
2007.

Pela Portaria n.o 1033-AR/2004, de 10 de Agosto,
foi, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 49.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, suspenso
o exercício da caça e actividades de carácter venatório
na zona de caça acima referida, uma vez que a entidade
gestora da mesma não cumpriu o determinado na alí-
nea c) do n.o 1 do artigo 42.o do diploma atrás citado,
tendo sido determinado o prazo de 90 dias para a enti-
dade concessionária suprir a falta que determinou a
suspensão.

Considerando que aquele prazo se encontra ultra-
passado, sem que para tanto tenha sido suprida a falta
que originou a suspensão, cabe agora proceder à revo-
gação da concessão.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, Pes-

cas e Florestas, ao abrigo do disposto na alínea b) do
n.o 1 do artigo 51.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de
18 de Agosto, que seja revogada a concessão da zona
de caça associativa do Covelo do Gerês (processo
n.o 1776-DGRF), atribuída pela Portaria n.o 754/95, de
11 de Julho, à Associação de Caçadores do Covelo do
Gerês.

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas, em 23 de Fevereiro de 2005.

Portaria n.o 386/2005

de 5 de Abril

Pela Portaria n.o 1477/2002, de 21 de Novembro, foi
criada a zona de caça municipal de Sendim da Serra
(processo n.o 3125-DGRF), situada no município de
Alfândega da Fé, com a área de 970 ha, válida até 21 de
Novembro de 2008.

Verificou-se, entretanto, haver erro na citada por-
taria, uma vez que não são referidas todas as freguesias
onde efectivamente se situa a zona de caça, pelo que
se torna necessário proceder à sua correcção.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, Pes-

cas e Florestas, que no n.o 2.o da Portaria n.o 1477/2002,
de 21 de Novembro, onde se lê «sitos na freguesia de
Sendim da Serra, município de Alfândega da Fé, com
a área de 970 ha» deve ler-se «sitos nas freguesias de
Sendim da Serra e Valverde, município de Alfândega
da Fé, com a área de 970 ha».

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas, em 23 de Fevereiro de 2005.

Portaria n.o 387/2005

de 5 de Abril

Pela Portaria n.o 770/2001, de 21 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 1425/2002, de 4 de Novembro, foi con-
cessionada ao Clube de Caça e Pesca Os Matilheiros
a zona de caça associativa da Nave Redonda (processo
n.o 2614-DGRF), situada no município de Odemira.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de outro prédio rústico, com a área
de 310,5250 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no n.o 3 do artigo 164.o

do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, e no
artigo 12.o e na alínea a) do n.o 1 do artigo 36.o do
Decreto-Lei n.o 227-B/2000, de 15 de Setembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 338/2001, de 26 de Dezembro, e ouvido o Conselho
Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, Pes-
cas e Florestas, o seguinte:

1.o É anexado à zona de caça associativa criada pela
Portaria n.o 770/2001, de 21 de Julho, alterada pela Por-
taria n.o 1425/2002, de 4 de Novembro, o prédio rústico
denominado «Casas Novas da Chaminé», sito na fre-
guesia de Sabóia, município de Odemira, com a área
de 310,5250 ha, ficando a mesma com a área total de
1267 ha, conforme a planta anexa à presenta portaria
e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

3.o A sinalização dos terrenos agora anexados deve
obedecer ao disposto no n.o 8.o da Portaria n.o 1391/2002,
de 25 de Outubro, com a redacção que lhe foi conferida
pela Portaria n.o 45/2004, de 14 de Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas, em 23 de Fevereiro de 2005.

Portaria n.o 388/2005
de 5 de Abril

Pela Portaria n.o 351/95, de 24 de Abril, foi conces-
sionada à Falcão-Tur — Sociedade de Caça e Turismo,
L.da, a zona de caça turística (processo n.o 1718-DGRF)
situada nos municípios de Montemor-o-Novo e Vendas
Novas, com a área de 1425,2068 ha, válida até 24 de
Abril de 2007.
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Pela Portaria n.o 1037-R/2004, de 12 de Agosto, foi,
ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 49.o do Decre-
to-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, suspenso o exer-
cício da caça e actividades de carácter venatório na zona
de caça acima referida, uma vez que a entidade gestora
da mesma não cumpriu o determinado na alínea c) do
n.o 1 do artigo 42.o do diploma atrás citado, tendo sido
determinado o prazo de 90 dias para a entidade con-
cessionária suprir a falta que determinou a suspensão.

Considerando que aquele prazo se encontra ultra-
passado, sem que para tanto tenha sido suprida a falta
que originou a suspensão:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, Pes-
cas e Florestas, ao abrigo do disposto na alínea b) do
n.o 1 do artigo 51.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de
18 de Agosto, que seja revogada a concessão da zona
de caça turística da Herdade do Catalão e anexas (pro-
cesso n.o 1718-DGRF), atribuída pela Portaria
n.o 351/95, de 24 de Abril, à Falcão-Tur — Sociedade
de Caça e Turismo, L.da

Pelo Ministro da Agricultura, Pescas e Florestas, Luís
António Pires Pinheiro, Secretário de Estado das Flo-
restas, em 25 de Fevereiro de 2005.

Despacho Normativo n.o 20/2005

A Resolução do Conselho de Ministros n.o 126/2004,
de 28 de Agosto, determinou a implementação de um
conjunto de acções que minimizassem os efeitos nega-
tivos decorrentes dos incêndios do Verão de 2004.

De entre aquelas medidas previstas na referida reso-
lução do Conselho de Ministros conta-se a concessão
de apoios à colocação no mercado de cortiça afectada
pelos incêndios, dando continuação aos apoios ao mon-
tado de sobro implementados na sequência dos incên-
dios de 2003.

Por outro lado, tendo em conta o curto período posto
à disposição dos produtores suberícolas afectados pelos
incêndios de 2003 para se candidatarem aos apoios equi-
valentes, determinados pela Resolução do Conselho de
Ministros n.o 8/2004, de 6 de Fevereiro, importa dar
nova oportunidade para que toda a área afectada em
2003 possa ser abrangida por esta intervenção.

Assim, ao abrigo da alínea d) do n.o 2 do anexo à
Resolução do Conselho de Ministros n.o 126/2004, de 28
de Agosto, determino que seja aprovado o Regulamento
de Atribuição dos Apoios Excepcionais à Colocação no
Mercado de Cortiça Afectada pelos Incêndios, em anexo
ao presente despacho, do qual faz parte integrante.

Ministério da Agricultura, Pescas e Florestas, 16 de
Fevereiro de 2005. — Pelo Ministro da Agricultura, Pescas
e Florestas, Luís António Pires Pinheiro, Secretário de
Estado das Florestas.

ANEXO

REGULAMENTO DE ATRIBUIÇÃO DOS APOIOS EXCEPCIONAIS À
COLOCAÇÃO NO MERCADO DE CORTIÇA AFECTADA PELOS
INCÊNDIOS.

1 — Beneficiários — produtores suberícolas cujos
montados de sobro tenham sido atingidos pelos incên-
dios de 2003 e de 2004.

2 — Forma dos apoios — subsídio não reembolsável
atribuído em função das quantidades de cortiça quei-
mada, entregues em unidades industriais reconhecidas

pela FILCORK como produzindo aglomerados negros
ou destinados à construção civil e que sejam utilizadas
exclusivamente para esse fim.

3 — Valor dos apoios — o valor do apoio a atribuir
é de E 8 por arroba.

4 — Condições para a atribuição do apoio — devem
verificar-se, cumulativamente, as seguintes condições:

a) Proceder ao abate e remoção de todos os sobrei-
ros inviáveis ou irremediavelmente perdidos
pelo efeito dos incêndios de 2003 ou 2004 que
ponham em causa a continuidade da exploração
da cortiça ou representem um risco de degra-
dação do estado fitossanitário do arvoredo;

b) Não vender qualquer quantidade de cortiça atin-
gida pelos incêndios com destino diferente do
previsto no n.o 2;

c) Cumprir o Decreto-Lei n.o 169/2001, de 25 de
Maio, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 155/2004, de 30 de Junho;

d) Realizar as acções de abate e remoção de sobrei-
ros e de entrega da cortiça queimada na unidade
industrial o mais tardar até 30 de Setembro de
2009.

5 — Valor dos apoios por beneficiário — o valor
anual de apoio por beneficiário não pode ultrapassar
o valor de E 250 000.

6 — Formalização de candidaturas — após a entrega
da cortiça na unidade industrial e até 30 de Setembro
de cada ano, até 2009, inclusive, o beneficiário procede
à entrega, na DGRF, dos seguintes documentos:

a) Impresso de candidatura, segundo modelo a for-
necer pela DGRF;

b) Declaração, emitida pelo beneficiário, de cum-
primento das condições de atribuição do apoio,
segundo modelo a fornecer pela DGRF;

c) Demais declarações exigidas por lei para con-
cessão de apoios públicos.

7 — O não cumprimento de qualquer das obrigações
previstas no presente despacho determina o não rece-
bimento dos apoios e a devolução dos indevidamente
recebidos.

Despacho Normativo n.o 21/2005

A reforma da PAC introduziu algumas modificações
na legislação comunitária sobre o regime de imposição
suplementar no sector do leite e dos produtos lácteos,
através da publicação do Regulamento (CE)
n.o 1788/2003, do Conselho, de 29 de Setembro, cujas
regras de execução foram estabelecidas pelo Regula-
mento (CE) n.o 595/2004, da Comissão, de 30 de Março.

O artigo 16.o do Regulamento (CE) n.o 1788/2003,
do Conselho, de 29 de Setembro, permite que os Estados
membros autorizem, até ao final de cada período de
12 meses, a cessão temporária de partes de quantidades
de referência individuais que não são utilizadas pelos
produtores que as detenham.

Dando cumprimento à norma comunitária, importa
definir o limite máximo da quantidade detida por cada
produtor nacional, que pode ser objecto de uma cedência
temporária a outros produtores, pretendendo-se estimu-
lar a opção dos produtores pelas transferências defini-
tivas, com particular relevo nas campanhas precedentes
à integração, das ajudas ao sector do leite no regime
de pagamento único.




